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INTRODUÇÃO 
o fenômeno da imigração em massa de países periféricos para países cen­
trais intensificou-se de forma drástica no final do século XX e hoje figura como 
prioridade na pauta de segurança pública dos países europeus. Nesse sentido, 
têm florecido nas legislações de diversos países europeus várias disposições 
penais relativas ao tratamento da imigração, com a finalidade aparente de pro­
teger os im igrantes contra abusos, mas que materialmente acabam se voltando 
contra os próprios imigrantes, bem como outras normas que se dirigem direta­
mente à repressão do imigrante, todas tendo como eixo comum sua instrumen­
talidade de reforço do controle de fluxos migratórios. 
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